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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL1011/2025  
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei 
n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac) e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura – PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – 
SNIIC, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de 
Cultura Viva;  
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.696, de 12 de julho de 2017, que institui a Política Nacional de 
Leitura e Escrita. 
 
- Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 5.520, de 24 de Agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de 
Cultura - SFC e dispõe sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional 
de Política Cultural - CNPC do Ministério da Cultura, e dá outras providências. 
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- Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003; 
 
- Decreto Federal nº 6.226, de 4 de outubro de 2007, que institui o Programa Mais 
Cultura; 
 
- Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 13.997, de  10/06/2005, que dispõe sobre o combate ao vício do 
jogo na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos arts. 4º, 
5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 
FUNDEB. 
 
- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 
entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Lei Federal n º 13.716, de 24 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 
assegurar atendimento educacional ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado 
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-  Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agende 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.820, de 02 de fevereiro de 2018, que autoriza o Poder Executivo 
a promover a reorganização do Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e 
Adultos – MOVA e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política 
Pública o Programa GEPAD – Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas 
escolas do município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
 
- Lei Municipal nº 18.039, de 12 de dezembro de 2023, que autoriza a instituição de 
Comissões de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de 
São Paulo e altera a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, conforme especifica. 
 
- Lei Municipal nº 18.147, de 28/06/2024, que proíbe utilização de animais em 
atividades desportivas com emissão de pouleis de aposta em jogos de azar no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.121, de 16/05/2024, que altera a Lei nº 17.257, de 27 de 
dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação de Escola de Idiomas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.165, de 24/07/2024, que autoriza a criação do Programa Cultura 
de Paz nas Escolas do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 18.176, de 25/07/2024, que autoriza a doação ao Estado de São 
Paulo das áreas municipais descritas, para fins de requalificação e revitalização do 
Centro da Cidade de São Paulo, com vistas à transferência do Centro Administrativo 
do Governo do Estado para o local; autoriza concessões administrativas de uso das 
áreas municipais que especifica, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso 
escolar nas escolas municipais, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.080, de 06 de setembro de 1991, que dispõe sobre a criação de 
ônibus-biblioteca; 
 
- Lei Municipal nº 13.443, de 17 de outubro de 2002, que cria o ‘Projeto SABER - 
Sistema de Adoção de Bibliotecas e Equipamentos Culturais’ por Empresas com 
Responsabilidade Social, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 14.477, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação da 
Semana da Leitura, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.999, de 20 de outubro de 2009, que altera a Lei nº 14.485/07, 
para incluir a Semana Municipal de Incentivo e Orientação ao Estudo e à Leitura; 
 
- Lei Municipal nº 15.421, de 23 de agosto de 2011, que altera a Lei nº 14.485/07, para 
incluir a Semana Municipal de Conservação do Livro e do Material Didáticos; 
¬ 
- Lei Municipal nº 16.333, de 18 de dezembro de 2015, que institui o Plano Municipal 
do Livro, Leitura, Literatura e Biblioteca (PMLLLB) do Município de São Paulo, com o 
fim de assegurar o acesso ao livro, à leitura e à literatura; 
 
- Decreto Municipal nº 49.731, de 10 de julho de 2008, que dispõe sobre a criação e 
organização de Salas de Leitura, Espaços de Leitura e Núcleos de Leitura na Rede 
Municipal de Ensino, nas condições que especifica; 
 
- Decreto Municipal nº 52.865, de 21 de dezembro de 2011, que institui o Projeto de 
Mão em Mão, na Secretaria Municipal de Cultura. 
 
- Portaria nº 36/2017 - SMC – que cria, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 
o Programa Biblioteca Viva. 
 
- Portaria nº 39/2017 - SMC – que altera o horário de atendimento das bibliotecas 
integrantes da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas - CSMB, 
subordinadas à Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
 
- Lei Municipal nº 16.841, de  09/02/2018, que diispõe sobre a obrigatoriedade de os 
equipamentos culturais municipais, sob a gestão direta da Secretaria Municipal de 
Cultura, contarem com programação contínua, nos dias e horários que especifica. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 11 de setembro de 2025. 

 
  

CINTIA TALRICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Legislativa Supervisora Setor Pesquisa e Análise Prévia de proposituras 

OAB/SP 155.068 
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